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Resumo 
O trabalho propõe a geração de cenários de futuro para a cidade, através do modelo dinâmico de 
simulação de crescimento urbano denominado CityCell – Urban Growth Simulator, o qual é dedicado a 
simular crescimento urbano considerando integradamente fatores urbanos, naturais e institucionais, 
representados e modelados utilizando integradamente grafos, autômato celular e geotecnologias. O 
modelo permite livre entrada de dados descritivos do ambiente e diversas possibilidades de regulagem 
e parametrização. Simulações em Pelotas, RS, Brasil, mediante a comparação de um tipo de cresci-
mento denominado “tradicional” e outro “sustentável”, permitem indicar que formas de crescimento ur-
bano mais fragmentadas podem consumir seletivamente o espaço não urbanizado, facilitando a pre-
sença simultânea de zonas urbanizadas com zonas onde aparecem atributos naturais, chegando ao 
final da simulação com maior potencial de crescimento, isto é, com maiores chances de continuar cres-
cendo, o que pode estar associado à sustentabilidade urbana. 
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Abstract 
The paper proposes the generation of future scenarios for the city, through the dynamic model of urban 
growth simulation called CityCell - Urban Growth Simulator, which is dedicated to simulate urban growth 
considering an integrated urban factors, natural and institutional represented and modeled using an 
integrated graphs, cellular automata and geotechnology. The model allows free entry of descriptive en-
vironmental data and various possibilities for adjustment and parameter setting. Simulations Pelotas, 
Brazil, by comparing one type of growth called "traditional" and other "sustainable", allow to indicate 
what forms of fragmented urban growth can selectively consume space undeveloped, facilitating the 
simultaneous presence of urbanized areas and areas with natural attributes, coming to the end of the 
simulation with greater growth potential, that is most likely to continue to grow, which may be related to 
urban sustainability. 
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1. Intrudução 
 
O trabalho apresenta um modelo de simulação de crescimento urbano, o qual trabalha conjuntamente 
atributos naturais, urbanos e institucionais, simula crescimento interno e externo simultaneamente e 
está operacionalizado com apoio em teoria de grafos, autômato celular – AC e geotecnologias. Através 
desse modelo são realizados exercícios de modelagem que consideram ideias de sustentabilidade ur-
bana, através das quais é assumida a existência de limites ao crescimento urbano, a produção de 
problemas ambientais intraurbanos no processo de urbanização, a formação de periferias, a formação 
de vazios, a conservação de áreas portadoras de atributos naturais, o uso de recursos naturais escas-
sos, a valorização dos remanescentes naturais, a preservação do patrimônio construído e a qualifica-
ção do sistema de circulação urbana. Os resultados questionam a ideia de que cidades mais compactas 
e menos fragmentadas são mais sustentáveis do que as menos compactas e mais fragmentadas, para 
o que estão apresentados dois trabalhos de simulação de crescimento urbano. 
 
O argumento a seguir apresenta uma síntese do modelo de simulação de crescimento e um estudo de 
caso na área urbana de Pelotas, no sul do Brasil, com as considerações finais recuperando a ideia 
central sobre relações entre forma da cidade e sustentabilidade, com destaque para as questões da 
compacidade e da fragmentação. 
 
2. Modelando crescimento urbano 
 
Esforços importantes têm sido empreendidos para melhorar a compreensão sobre os mecanismos de 
produção e de reprodução da cidade, no campo teórico da configuração urbana, como é o caso das 
ideias vinculadas ao desenvolvimento desigual (como enunciado por Harvey, 1975 e 1989), à auto-
organização (Holland, 1998; Portugali, 1997 e 2000) e aos estudos sobre sistemas complexos (Allen, 
1997; Lucas, 1999a e 1999b; O’Sullivan, 2001b). Na mesma direção, estudos de morfologia urbana 
têm representado satisfatoriamente a cidade pelo espaço construído, através de métodos de diferenci-
ação capazes de descrever e de medir o desempenho de um determinado estado da cidade num de-
terminado tempo, considerando as formas construídas e suas conexões através dos espaços abertos 
ou públicos (Teklemberg, Timmermans e Borges, 1997). Nessa direção, a estrutura urbana pode ser 
representada por diferentes graus de centralidade, cujos valores estão correlacionados com vários in-
dicadores de atividade do sistema urbano, como presença de pedestres, fluxo de veículos e concen-
tração de atividades comerciais, podendo ser tomada como um indicador de qualificação locacional 
(Krafta, 1994 e 1999). 
 
Conforme a concepção original de Krafta (1994), centralidade é uma medida morfológica de diferenci-
ação espacial, gerada por tensões entre unidades de forma construída alocadas em parcelas espaciais 
discretas e conectadas pelo tecido urbano, sendo considerada mais central a parcela que participa com 
maior intensidade da rota de ligação mais eficaz entre cada um dos espaços com todos os outros, 
considerando caminhos preferenciais e atritos de percurso; deste modo, o espaço urbano pode ser 
representado e diferenciado de maneira sintética e operacional, através das formas construídas, de 
suas conectividades e da medida de centralidade. Essa acepção pode ser alargada com a consideração 
de células como geradoras de tensões, as quais estão conectadas mediante um grid contínuo, possi-
bilitando extrair a medida de centralidade de um território que inclui a cidade e a paisagem, rumando 
para a integração entre os sistemas urbano e natural. 
 
Uma vez considerada a centralidade como uma possível expressão de diferenciação espacial, capaz 
de representar vantagens locacionais, podem ser derivados vetores de transformação e de produção 
de novos espaços urbanos, assumindo que a medida de centralidade pode conter uma implícita des-
crição do potencial de mudança (Krafta, 1994). A produção do espaço urbano é então assumida como 
a expressão da busca de maximização de renda, o que é potencializado por vantagens locacionais. 
Todavia, essa busca não implica simplesmente na eleição dos locais de maior centralidade, pois é 
esperada para esses locais uma coincidência com os maiores valores de aquisição de solo para cons-
truir, o que induz a busca permanente por novas localizações. Como sugere Harvey (1985), vantagens 
locacionais poderiam ser consideradas como inovações tecnológicas, transformando-se em possibili-
dade de lucro excedente; deste modo, os produtores urbanos procedem de modo semelhante aos de-
mais produtores no mercado capitalista, buscando permanentemente inovações tecnológicas, dentre 
as quais estão as inovações ou invenções de localização. Como essas descobertas locacionais são 
prontamente seguidas pelos demais competidores, o processo torna-se iterativo, permanente e com-
plexo, pois as vantagens iniciais tendem a mudar com a dinâmica urbana. Sendo assim, maiores po-
tenciais de mudança se concentram onde houver maior diferença entre valores de centralidade entre 
um lugar e seu entorno, juntando vantagens de localização com menor custo do solo, de modo a re-
produzir a referida “invenção de localização” e a consequente maximização de renda. 



 
 

 
 

 
Estudos de ecologia de paisagem vêm absorvendo conceitos de acessibilidade e desenvolvendo mo-
delos derivados das experiências com o espaço urbano, aplicando técnicas de resistência mínima acu-
mulada (MCR – minimal cumulative resistance, como está em Yu, 1996), utilizando operações seme-
lhantes às usadas em modelos dedicados ao espaço urbanizado, o que pode ser resumido como re-
sistência espacial. Em caminho semelhante estão trabalhos dedicados a avaliar paisagens para a con-
servação ambiental, indicando um gradiente de valor ecológico e de impacto de atividades para dife-
rentes usos do solo (Spellerberg, 1994:213-216). Noutras palavras, o espaço que intermedeia tensões 
de crescimento urbano exerce papel de restritor ou facilitador, participando ativamente do sistema. 
 
Modelagem urbana tem sido usada satisfatoriamente para representar a cidade de modo simplificado 
(Martin, March e Echenique, 1972), facilitando a compreensão de determinados aspectos e suas rela-
ções com o conjunto. Mesmo assim, modelar mudança e crescimento urbano tem sido um desafio para 
a pesquisa contemporânea, reunindo esforços de diversos campos do conhecimento, como é o caso 
dos modelos de representação de sistemas ecológicos dinâmicos, como os propostos por Parton (1996) 
e por Waddell e Alberti (1998), dos modelos de conversão de território não urbanizado em urbanizado, 
como os propostos por Clarke, Hoppen e Gaydos (1997) e por Xie e Sun (2000) e dos modelos de 
alteração no uso do solo, como os propostos por Arai e Akiyama (2004) e por Liu e Andersson (2004). 
 
Ao tratar de crescimento urbano, interessa representar o processo de produção espacial, convertendo 
solo não urbanizado em urbanizado e acrescentando (ou substituindo) edificações, capturando fisica-
mente o processo de evolução urbana. Uma vez capturado e reproduzido artificialmente esse processo, 
exercícios de simulação podem ser realizados (Axelrod, 1997) e auxiliarem na construção de teorias 
sobre como ocorre o crescimento urbano e suas relações com o ambiente, bem como aproximações 
com situações reais podem vir a ser divisadas. 
 
Na interface do urbanismo com a ecologia, com influência da discussão sobre limites de crescimento 
(Meadows et al., 1972; Cole e Masini, 2001), ocorrem descrições sobre problemas decorrentes da exa-
ustão dos recursos naturais (Allen, 1997; Ortega, 2001) e ocasionados pela superação da capacidade 
da infraestrutura instalada na cidade. Em ambos os casos, a ideia parece confluir para a impossibilidade 
do crescimento ilimitado, o que implica na existência de limiares naturais e tecnológicos (Breheny, 
1992), cuja superação pode estar associada à presença de problemas ambientais. Os limiares podem 
ser representados por um teto limite de urbanização, à semelhança dos coeficientes de aproveitamento 
do solo utilizados em planos urbanos. 
 
Conceitos e técnicas de CA – autômato celular, estendido às demandas da cidade e às intenções dos 
pesquisadores urbanos (Torrens e O’Sullivan, 2001) têm oferecido um ambiente com chances para 
operacionalizar essa convergência entre a possibilidade de modelar o ambiente urbanizado e o não 
urbanizado por diferenciação morfológica, por resistência espacial e por análise de limiares. Essas 
chances são maximizadas pelas possibilidades dinâmicas dos CAs, pela sua capacidade de capturar 
processos derivados da vizinhança espacial, pela natural compatibilidade com os grids usados em 
SIGs, pela crescente disponibilidade de imagens de satélite e pela popularização de conhecimentos 
em geocomputação (Ehlen, Caldwell e Harding, 2002). Sendo assim, CAs como os pretendidos aqui 
poderiam ser chamados de CS (cell-space, como está em Batty, Couclelis e Eichen, 1997) ou simples-
mente de modelos celulares. 
 
Modelos com técnicas de grafos e CA integrados têm conseguido superar a tradicional deficiência des-
ses modelos de trabalharem em múltiplas escalas, quando usados separadamente (O’Sullivan, 2001a). 
Enquanto grafos permitem apreensões da estrutura geral (ou na escala global) de um sistema, CAs 
têm origem nas relações de vizinhança (ou na escala local), podendo implicar na emergência de pa-
drões globais. O artifício de integração permite utilizar medidas de centralidade e potencial no ambiente 
celular, bem como dar operacionalidade às resistências naturais e antrópicas à urbanização, engen-
drando um modelo híbrido de produção espacial. 
 
Em resumo, é possível então representar a cidade como um campo de oportunidades de obtenção de 
renda, mediadas pelo espaço, o qual é composto integradamente por atributos urbanos e naturais, que 
funcionam como carregamentos ou como resistências para o crescimento urbano. A configuração es-
pacial e a distribuição desses atributos diferenciam o espaço qualitativa e quantitativamente – através 
da medida de centralidade (construída com o apoio de técnicas de grafos), vindo a provocar cresci-
mento em lugares com maior potencial de desenvolvimento (determinado com a ajuda de técnicas de 
CA). Crescimentos acima de determinados limiares são considerados problemas ambientais, gerados 
e superados no mesmo processo de produção do espaço urbano. Iterações desse processo oferecem 



 
 

 
 

um comportamento dinâmico ao sistema, posto que a realização dos potenciais implica em novos va-
lores de centralidade e assim sucessivamente. 
 
O modelo de simulação utilizado nos experimentos apresentados neste artigo, tal como concebido por  
Polidori (2004), assume como base espacial um ambiente com células quadradas de qualquer tama-
nho, resolvida como um grid bidimensional de um sistema de informações geográficas – SIG, com 
características operacionais de um autômato celular - AC (Batty, Couclelis e Eichen, 1997), o que pode 
ser produzido a partir de produtos de aerofotogrametria, imagens de satélite, cartas geográficas digita-
lizadas ou mapas vetoriais. Como o tamanho das células implica no tamanho final do sistema e na 
visibilidade das informações, as células podem ser maiores ou menores por três motivos principais: a) 
pela desagregação espacial necessária para modelar adequadamente cada caso, pois determinados 
fenômenos podem ser observáveis numa escala e não ser noutra (Enquist e Earsom, 1996; Rietkerk et 
al., 2002); b) pela disponibilidade de informações, cujo padrão de detalhamento e acuidade precisam 
manter correspondência com o tamanho das células; c) pela capacidade de processamento computa-
cional, pois os esforços aumentam exponencialmente em função do número de células do sistema, 
particularmente em decorrência dos procedimentos vinculados a grafos (Diestel, 2000). 
 
É assumido então que entre cada par de células que possui algum carregamento desenvolve-se uma 
tensão, como nos modelos de Centralidade e Desempenho (Krafta, 1994; Polidori, Krafta e Granero, 
2001). Essa tensão é calculada através do produto do carregamento total de cada célula pelo carrega-
mento total de cada uma das outras que lhe são alcançáveis, de modo semelhante ao que ocorre em 
modelos de interação espacial (Wilson, 1985; Torrens, 2000), porém sem limitações referentes a ori-
gem e destino. Essas tensões são distribuídas de modo axial, polar e difuso. 
 
A distribuição de tensões de modo axial é dedicada a capturar as rotas preferenciais de ligação entre 
as células do sistema, estando associada ao sistema de circulação urbana e sendo dividida em dois 
subgrupos: A1) referente às células do caminho preferencial propriamente dito; A2) referente às células 
encontradas na vizinhança do caminho preferencial (ou num buffer do caminho preferencial). No caso 
de A1, a rotina de caminhos preferenciais é resolvida considerando uma heurística de desvios mínimos 
associada à técnica de minimal spaning tree, considerando ainda atritos internos de cada célula. No 
caso de distribuição tipo A2, trata-se de aproveitar os resultados obtidos para o tipo A1 e de computar 
um entorno às células escolhidas anteriormente, de modo a representar uma área de influência do 
caminho preferencial. 
 
A distribuição de tensões de modo polar evidencia diferenciações espaciais na escala mais local, no 
entorno imediato do atributo gerador de tensões. A distribuição de tensões de modo difuso pretende 
capturar aspectos com maior imprevisibilidade locacional no tecido urbano, porém especificável se-
gundo dois padrões: padrão C1) referente à promoção imobiliária formal; padrão C2) referente aos 
processos de autopromoção imobiliária e promoção imobiliária informal. O padrão C1 é típico dos es-
paços produzidos por agentes que reinterpretam as regras de mercado com criatividade (Batty, 1998) 
e consumidos por classes econômicas superiores e médias-superiores, sendo a probabilidade de ocor-
rência diretamente proporcional à localização privilegiada e às características da vizinhança (o que 
eleva o custo do solo); essa probabilidade maior de uma célula ser escolhida aleatoriamente é direta-
mente proporcional à centralidade celular e inversamente proporcional à resistência de cada célula, 
sendo que o fator qualidade de localização tem primazia em relação ao fator preço. O padrão C2 é 
típico dos espaços produzidos através do mercado informal e utilizados por classes econômicas inferi-
ores e médias-inferiores, incluindo a formação das chamadas periferias urbanas, sendo a probabilidade 
de ocorrência diretamente proporcional ao baixo custo do solo; essa probabilidade é inversamente pro-
porcional à centralidade celular e diretamente proporcional à resistência de cada célula, sendo o fator 
preço prioritário em relação ao fator localização. A Figura 1, abaixo, mostra em esquema a distribuição 
de tensões operadas no modelo. 
 

 
Figura 1. Diagramas em formato de CA, representando: a) células incluídas na distribuição axial (verde); b) células in-
cluídas na distribuição axial de buffer, com raio igual a uma célula (verde claro); c) células incluídas na distribuição de 



 
 

 
 

tensões do tipo polar, com vizinhança de raio igual a duas células (azul claro e rosa); d) hipótese de células incluídas 
na distribuição difusa (laranja = tipo 1; azul claro = tipo 2). 
 
 
Simulando crescimento urbano com o caso de Pelotas, RS, Brasil 
 
Relações entre forma da cidade e sustentabilidade têm sido procuradas recentemente, tanto em função 
dos avanços no campo da morfologia urbana (Yeh e Li, 2001), como em função do relativo aumento de 
interesse pela questão ambiental, como marcou a ECO 92 – Conferência Internacional das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. A questão da sustentabilidade, no campo da morfo-
logia urbana, combina-se com a da modelagem urbana, uma vez que discuti-la depende da antecipação 
de cenários de futuro e é exatamente a isso que modelos de simulação são dedicados. Embora seja 
sabido que o(s) conceito(s) de sustentabilidade esteja em desenvolvimento e que permita abordagem 
compósita (Acselrad, 1999; Silva, 1999), isso não impede estudos sobre possíveis relações com mor-
fologia urbana. 
 
Na discussão entre forma urbana e sustentabilidade, duas hipóteses são recorrentes: a) cidades mais 
compactas são mais sustentáveis do que as menos compactas; b) cidades mais fragmentadas são 
menos sustentáveis do que as menos fragmentadas. A ideia de compacidade como algo positivo para 
a cidade é reforçada especialmente pelos estudos de circulação urbana (Barret, 1996), ao que se so-
mam estudos de evolução urbana de cidades europeias (Costa, 1999). A noção de fragmentação como 
algo negativo para a cidade encontra sustentação tanto em trabalhos específicos de morfologia urbana 
(Chin, 2002), quanto em argumentos gerais de sociologia e geografia urbana (Souza, 1995; Pereira e 
Ultramari, 1999; Santos, 2000). Todavia, é possível contrariar essas duas hipóteses, assumindo que, 
do ponto de vista da morfologia urbana, descompactar e fragmentar podem ser, ao invés de perversi-
dades, estados construtores de sustentabilidade, uma vez considerado o processo de crescimento ur-
bano como dinâmico, integrado com o ambiente não urbanizado, fora-de-equilíbrio, auto organizável e 
complexo. Em direção semelhante, embora sem tecer relações com sustentabilidade, está o argumento 
de Batty e Longley (1994), ao estudar dimensões fractais da cidade e sua variação ao longo do tempo, 
assim como a investigação de Benguigui et al. (2000), que acrescenta a variação dessas medidas em 
função dos limites urbanos que forem adotados. Mas como testar qual a forma urbana que corresponde 
com mais eficácia às ideias de sustentabilidade? 
 
Para testar relações de correspondência entre forma urbana e sustentabilidade, está apresentado o 
caso com o crescimento urbano de Pelotas, Brasil, no horizonte de 45 anos, com duas alternativas: 1) 
um cenário para representar crescimento urbano com sustentabilidade; 2) outro cenário para represen-
tar crescimento urbano convencional. Esses cenários serão alcançados pela diferenciação do cresci-
mento através de quesitos tradicionalmente associados à sustentabilidade (adaptados de: Alva, 1997; 
Naredo e Rueda, 1998; Echenique, 1999; Carvalho e Romero, 1999; Bezerra e Fernandes, 2000; 
Franco, 2001; CCE, 2004), a saber: a) imputação de limites ao crescimento urbano; b) mitigação de 
problemas ambientais intraurbanos; c) diminuição na formação de periferias; d) desestímulo à formação 
de vazios urbanos; e) conservação de áreas portadoras de atributos naturais; f) diminuição do uso de 
recursos naturais escassos; g) implementação de política ambiental, por valorização dos remanescen-
tes naturais; h) preservação do patrimônio construído, por combate à obsolescência; i) qualificação do 
sistema de circulação urbana. 
 
Nesse caminho, estão propostos os cenários denominados “crescimento sustentável” (cenário 1, na 
Figura 2, adiante) e “crescimento convencional” (cenário 2, na Figura 3, logo a seguir), para os quais 
são consideradas as seguintes condições de diferenciação na simulação: 
 
a) limites de crescimento: no cenário 1 está admitido que o crescimento urbano mantém um limite 
máximo de crescimento, em função da capacidade de suporte do território e da provisão de infraestru-
tura; no cenário 2 não é mantido limite para o crescimento urbano; 
b) problemas ambientais: no cenário 1 está considerado que os problemas ambientais intraurba-
nos registrados por superação de limiares poderão ser corrigidos pelo potencial de crescimento celular, 
ficando impedido crescimento maior que o limiar; no cenário 2 os problemas ambientais intraurbanos 
não são registrados e consequentemente não são corrigidos; 
c) formação de periferias: no cenário 1 a formação de periferias está diminuída em 50% do padrão 
do modelo, mediante a diminuição das distribuições de tensões difusas; no caso do cenário 2, essa 
regulagem está mantida no padrão de 20% pata todas as tensões; 
d) formação de vazios urbanos: no cenário 1 está usada a regulagem padrão do modelo, na qual 
a formação de vazios não é induzida; no caso do cenário 2, a formação de vazios urbanos está induzida, 
o que é alcançado impedindo a realização de potencias de crescimento pequenos (menores ou iguais 



 
 

 
 

a 30%), emulando assim retenção imobiliária; 
e) conservação natural: no cenário 1 estão com urbanização impedida os subsistemas de águas 
(rios, arroios, canais, laguna, lagoas e barragens), matas, dunas, praias e banhados, enquanto que no 
cenário 2 somente a laguna e os rios estão com urbanização impedida; 
f) utilização de recursos naturais: no cenário 1 está utilizado o recurso de auto ponderação para 
os atributos naturais (águas, banhados, matas, dunas e praias), os quais são valorizados acima dos 
demais por recebem pesos inversamente proporcionais a sua escassez; no cenário 2 todos os atributos 
têm o mesmo peso; 
g) política ambiental: no cenário 1 está implementada uma valorização dos remanescentes natu-
rais, o que é conseguido pelo aumento progressivo da importância dos atributos naturais no tempo, à 
medida que sobrevivem ao processo de crescimento urbano (1% a cada iteração); no cenário 2 isso 
não é implementado; 
h) preservação do patrimônio construído: no cenário 1 os estoques construídos estão sujeitos à 
conservação permanente, ficando sujeitos à obsolescência com tendência a zero; no caso do cenário 
2, ocorre obsolescência igual a 1% ao ano; 
i) circulação urbana: no cenário 1 está considerada boa eficácia no sistema de circulação urbana, 
o que implica em distribuição de tensões de crescimento de modo indiferente da distância entre os 
carregamentos; no caso 2 está implementado um fator diminuição de eficácia no sistema de circulação 
urbana, o que implica num decaimento exponencial da intensidade das tensões de crescimento, em 
função do aumento da distância entre carregamentos. 
 

 
Figura 2. 16 estados da simulação de crescimento urbano em Pelotas, Brasil, no caso do cenário 1, denominado de 
“crescimento sustentável”, com 45 iterações (equivalentes ao ano 2045, com taxa de crescimento média de 1,50% ao 
ano). 
 



 
 

 
 

 
Figura 3. 16 estados da simulação avançada de crescimento urbano em Pelotas, Brasil, no caso do cenário 2, denomi-
nado de “crescimento convencional”, com 45 iterações (equivalentes ao ano 2045, com taxa de crescimento média de 
1,50% ao ano). 
 
Os resultados alcançados para os cenários 1 e 2, denominados de “crescimento sustentável” e de 
“crescimento convencional”, respectivamente, (figuras 2 e 3, mostradas anteriormente) podem ser 
transcritos e interpretados pelos seguintes itens: 
a) a quantidade de células convertida para o fenótipo urbano é semelhante, sendo essa uma con-
dição imposta às simulações, de modo a facilitar a análise comparativa; deste modo, o cenário 1 co-
meçou com 1.519 e chegou com 2.968 células urbanas, em 45 iterações (que podem ser entendidas 
como 45 anos), com uma taxa de crescimento médio igual a 1,50% por iteração; o cenário 2 começou 
com 1.159 e chegou com 2.265 células urbanas, em 45 iterações e com a mesma taxa de crescimento; 
b) a localização das células convertidas para o fenótipo urbano é diferente nos dois cenários, 
sendo que no cenário 1 as novas células foram plotadas de modo mais espalhado que no cenário 2; 
essa diferença de localização resulta por influência composta dos fatores de diferenciação elencados 
anteriormente, sendo que os principais são: b.1) a preservação ambiental, que no cenário 1 impede a 
urbanização em áreas mais próximas das preexistentes; b.2) a política de preservação ambiental im-
plementada no cenário 1, que valoriza os remanescentes naturais; b.3) a maior eficácia do sistema de 
circulação urbana vigente no cenário 1, que facilita localizações remotas; 
c) a distribuição dos estoques construídos segue padrões decididamente diferentes, sendo nota-
velmente mais fragmentada e intercalada por altos e baixos no cenário 1 do que no cenário 2; esse 
resultado sugere que a alocação de edificações contínua e homogênea não é indicador seguro de 
sustentabilidade urbana, como é comum constar em exemplos de boas práticas para a sustentabilidade 
urbana (Jenks, Burton e Willians, 1998); 
d) conforme delineamento deste experimento, a simulação com o cenário 1 registra e corrige os 
problemas ambientais intraurbanos gerados por superação de limiares de crescimento, enquanto que 
a simulação com o cenário 2 não considera limiares, não registra problemas ambientais e consequen-
temente nada corrige; como já foi verificado em experimentos anteriores, o crescimento urbano que 
não considera limiares implica em maior concentração, o que o pode ser visualizado nos estoques 
construídos; 
e) em função da degradação dos estoques construídos e da infraestrutura instalada, associada à 
fraca incidência de potencial para crescimento, o cenário 2 apresenta três áreas de obsolescência no-
tável, como pode ser observado nas células destacas pela paleta de cores cinza, nas representações 
do cenário 2; esse resultado identifica áreas que demandam investimentos permanentes para não en-
trarem em degradação, dependendo de recursos externos; no caso do cenário 1 esse processo de 
obsolescência não ocorre, em função da manutenção e do combate aos problemas ambientais intraur-
banos, funções que o modelo de simulação permite implementar; 
f) ambos os casos apresentam formação de periferias, porém com morfologias diferentes: f.1) no 



 
 

 
 

cenário 1 as periferias aparecem com tendência ao norte da cidade, formando núcleos sem contigui-
dade; f.2) no cenário 2 as periferias também aparecem com tendência ao norte, porém formando uma 
borda contínua ao redor da cidade, bem como contornando os núcleos remotos, com maior quantidade 
de células do que no cenário 1; esse resultado indica que o crescimento sustentável não elimina a 
formação de periferias urbanas, porém pode evitar formação de áreas contínuas ao redor da cidade e 
bem incidir na sua quantidade; 
g) vazios urbanos ocorrem nos dois cenários simulados, porém com diferenças de tamanho, 
quantidade e localização: g.1).no cenário 1 formam-se vazios de tamanho menor, quantidade maior e 
com localização entremeada com as áreas densificadas; g.2) no cenário 2 os vazios são de tamanho 
maior, em quantidade menor e com localização não entremeada com as áreas urbanizadas; essa con-
figuração dos vazios urbanos está associada aos dois tipos de tecidos urbanos constituídos no pro-
cesso de crescimento, sendo esse tecido mais fragmentado no cenário 1 (com diversos cheios e vazios 
intercalados e com tendência de formação de corredores) e mais compacto no cenário 2 (com grandes 
vazios isolando áreas remotas); o resultado demonstra que o crescimento sustentável não implica ne-
cessariamente em eliminação de vazios urbanos, os quais podem estar representando uma paisagem 
compósita, com copresença de atributos urbanos e naturais; 
h) como era esperado, o cenário 1 chega ao final da simulação com presença maior de atributos 
naturais do que o cenário 2, em decorrência das funções de preservação utilizadas nas simulações; 
todavia, é notável no experimento que essa maior presença de atributos naturais é acompanhada por 
maior conversão de território não urbanizado para urbanizado ou, noutras palavras, de maior cresci-
mento urbano; esse resultado sugere que a conservação de áreas naturais na cidade não implica em 
restrição ao crescimento urbano, sendo seus efeitos mais qualitativos (tipo de tecido e localização de 
áreas urbanizadas) do que quantitativos (quantidade de área urbanizada); 
i) a evolução urbana dos cenários 1 e 2, revelada pelo andamento da conversão de território não 
urbanizado em urbanizado, embora ocorra a taxas de crescimento idênticas, mostra evidentes diferen-
ças quanto à fragmentação e compacidade; o cenário 1, que representa o crescimento sustentável, 
demonstra estabilidade na medida de fragmentação, enquanto que o cenário 2, que representa a cidade 
tradicional, tem a fragmentação diminuída com o crescimento urbano; o cenário 1 mostra também ten-
dência de diminuição de compacidade, enquanto que o cenário 2 apresenta tendência de compacidade 
crescente; esse resultado confirma a hipótese levantada neste trabalho, que aponta para a possibili-
dade de fragmentação e descompactação funcionarem como um recurso para o crescimento sustentá-
vel da cidade, ao invés do contrário. 
 
As figuras 4a e 4b, também as figuras 5a e 5b, mostram uma comparação entre as distribuições dos 
carregamentos urbanos simulados para os dois cenários e entre os atributos naturais restantes ao final 
da simulação, em 45 iterações. Nas figuras 6a e 6b aparece o resultado da evolução urbana simulada, 
com o andamento do tempo representado pela mudança da paleta de cores, do vermelho para o azul. 
 

 a   b 
Figura 4. Simulação de crescimento urbano em Pelotas, RS, Brasil, comparando resultados do caso 1 com o caso 2, ao 
final de 45 iterações; a) carregamentos urbanos simulados para o caso 1; b) carregamentos urbanos simulados para o 
caso 2. 
 



 
 

 
 

 a   b 
Figura 5. Simulação de crescimento urbano em Pelotas, RS, Brasil, comparando resultados do caso 1 com o caso 2, ao 
final de 45 iterações: a) fatores naturais simulados para o caso 1; b) fatores naturais simulados para o caso 2. 
 

 a   b 
Figura 6. Sinopse da simulação de crescimento urbano de Pelotas, RS, Brasil, mostrando a evolução urbana em 45 
iterações, equivalentes a 45 anos, de 5 em 5 anos, em paleta de cores do vermelho ao azul; a) cenário 1, que representa 
o “crescimento sustentável”; b) cenário 2, que representa o “crescimento convencional”. 
  



 
 

 
 

3. Considerações finais 
 
Este artigo assume a aplicação de um modelo de simulação de crescimento urbano e a realização de 
uma aplicação para verificar relações entre forma da cidade e sustentabilidade, com destaque para as 
questões da compacidade e da fragmentação da área urbana. Para realizar a simulação, foram utiliza-
dos conceitos de sustentabilidade que consideram a existência de limites ao crescimento urbano, a 
produção de problemas ambientais intraurbanos, a formação de periferias, a formação de vazios, a 
conservação de áreas portadoras de atributos naturais, o uso de recursos naturais escassos, a valori-
zação dos remanescentes naturais, a preservação do patrimônio construído e a qualificação do sistema 
de circulação urbana. 
 
Os experimentos sugerem que crescimentos urbanos mais compactos e menos fragmentados podem 
não ser indicadores de sustentabilidade, como é comumente aceito; ao contrário, os resultados das 
simulações indicam que o crescimento urbano menos compacto e mais fragmentado consume seleti-
vamente os recursos naturais, permite a copresença de zonas urbanizadas com zonas portadoras de 
atributos naturais de interesse superior no ecossistema, integra-se com unidades de conservação, gera 
menos periferias urbanas pobres e com maior diversidade, bem como desconcentra carregamentos 
urbanos e centralidades, chegando ao final da simulação com maior potencial de crescimento, isto é, 
com maiores chances de continuar crescendo. 
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